
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2257129 - MG (2025/0495047-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RAUL SOARES LTDA 
ADVOGADA : KATIA LEÃO BORGES DE ALMEIDA - ES009315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. IRREGULARIDADES NA CDA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
ARTS.  90  DA  MP  2.158-35/2001 E  18  DA  LEI  N.  10.833/2003. INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  211/STJ. MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
à luz dos dispositivos legais tidos por violados, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 211/STJ.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2257129 - MG(2025/0495047-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RAUL SOARES LTDA
ADVOGADA : KATIA LEÃO BORGES DE ALMEIDA - ES009315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. IRREGULARIDADES NA CDA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
DOS ARTS. 90 DA MP  E 18 DA . INCIDÊNCIA DA2.158-35/2001  LEI N. 10.833/2003

. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO .SÚMULA N. 211/STJ  ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal , a quo
à luz dos dispositivos legais tidos por violados, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da . Súmula n. 211/STJ
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS
, contra a decisão monocrática de minha lavra que nãoRAUL SOARES LTDA.

conheceu do Recurso Especial, por ausência de prequestionamento, à luz da Súmula
211 do Superior Tribunal de Justiça (fls. ).466/469e

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) houve enfrentamento implícito da matéria federal no acórdão recorrido,

pois se decidiu sobre a validade de inscrição em dívida ativa fundada exclusivamente
em DCTF, sem lançamento formal, tema diretamente ligado à disciplina legal invocada
no Recurso Especial (fls. ); e478/480e

(ii) o prequestionamento não exige menção literal aos dispositivos, bastando
o debate e a decisão sobre a matéria jurídica neles tratada, razão suficiente para
afastar o óbice da  (fls. ). Súmula 211/STJ 480/481e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.
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Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 490e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se a controvérsia à validade da CDA.
Acerca da suscitada ofensa aos arts. 90 da Medida Provisória 2.158-35/2001

e 18 da , amparada no argumento segundo o qual a CDA emitida em Lei n. 10.833/2003
 é nula por ter sido fundada apenas em DCTF, em período (  a25/11/2002 27/08/2001
 em que se exigia lançamento de ofício, tendo havido inscrição sem31/10/2003)

lançamento e sem prévia notificação para exercício do contraditório e da ampla defesa
(fls. ), verifico que a insurgência carece de prequestionamento, porquanto não376/382e
analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acerca daquestão, à luz da legislação federal indicada

carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso,
malgrado a oposição de embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente à necessidade de lançamento de ofício.

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte (“
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de

a quo”), consoante osembargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código
Civil; 921, III e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da  não foram Lei n. 10.741/2003
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai a incidência do óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.147.272/RJ
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 5º, 9º, 10, 14 E 921, § 4º, TODOS DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 211/STJ
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado
o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos termos do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 2.154.123/RJ
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 13/8/2025,  18/8/2025)
 
Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,
a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de
não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.257.129 / MG

Número Registro: 2025/0495047-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00178927220184019199 178927220184019199 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RAUL SOARES LTDA 
ADVOGADA : KATIA LEÃO BORGES DE ALMEIDA - ES009315
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ADESÃO A PROGRAMA DE
PARCELAMENTO DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RAUL SOARES LTDA 
ADVOGADA : KATIA LEÃO BORGES DE ALMEIDA - ES009315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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